
PARECER JURÍDICO 

REFERÊNCIA: PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR NÚMERO 0023, DE 07 DE NOVEMBRO DE 2018, DE AUTORIA DO PREFEITO MUNICIPAL, QUE REVOGA O § 6° DO ARTIGO 92 DA LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL Nº 911/2011, QUE DISPÕE SOBRE O ESTATUTO DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE BOTUCATU. 




Cuida a espécie de Projeto de Lei Complementar, de autoria do Chefe do Poder Executivo, que revoga o § 6° do artigo 92 da Lei Complementar Municipal nº 911/2011, que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos de Botucatu.




Consta da exposição de motivos do Secretário da Pasta, corroborada pela justificativa encaminhada pelo Chefe do Poder Executivo, o seguinte:

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal.

O presente projeto de lei tem por escopo obter autorização legislativa para Revogar o § 6° do artigo 92 da Lei Complementar Municipal nº 911/2011.

Considerando a atual realidade social em que a expectativa de vida do brasileiro elevou-se a patamares bem superiores ao que se verificavam no século passado.

Considerando que algumas décadas atrás, seria coerente considerar vulnerável o trabalhador maior de 50 anos, mas tal raciocínio não se sustenta na atualidade.

Há de se considerar também que a reforma trabalhista advinda com a Lei nº 13.467/2017, faz necessária a revogação do § 6º do artigo 92 da Lei 911/2011 para propiciar que os servidores com mais de 50 (cinquenta) anos possam parcelar suas férias se assim o desejarem.

Dessa forma, com a revogação do dispositivo, tais servidores passariam a ser abrangidos pela regra geral prevista no § 5º do artigo 92, que prevê a possibilidade de o servidor, atendido o interesse do serviço, gozar férias de uma só vez ou em dois períodos iguais, desde que não inferior a 10 (dez ) dias.
Diante do exposto apresento a Vossa Excelência a proposta anexa para encaminhamento a Câmara Municipal. 

Respeitosamente,

Fábio Vieira de Souza Leite

Secretário Municipal de Governo



Conforme se afere do conteúdo de referido projeto e de sua exposição de motivos, em breve síntese, pretende-se revogar o § 6º do artigo 92 da Lei Complementar 911/2011, para propiciar que os servidores com mais de 50 (cinquenta) anos possam parcelar suas férias, se assim o desejarem, caindo na regra geral dos demais servidores, passando a ser abrangidos pela norma prevista no § 5º do artigo 92, que prevê a possibilidade de o servidor, atendido o interesse do serviço, gozar férias de uma só vez ou em dois períodos iguais, desde que não inferior a 10 (dez ) dias.




Esse dispositivo até algum tempo atrás fazia sentido por considerar vulnerável o trabalhador maior de 50 anos, raciocínio que na atualidade não se sustenta, encontrando respaldo na reforma trabalhista, advinda com a Lei nº 13.467/2017, que também retirou referida restrição, que até então se entendia por protetiva.




Antes da reforma trabalhista, quem tinha menos de 18 anos de idade ou mais de 50 seguia uma regra diferente, na qual em hipótese alguma poderia ter as férias parceladas.  Para os demais, em casos excepcionais – sobre os quais a CLT (Consolidação das Leis do Trabalho) não tratava –, era possível sair em recesso em dois períodos, desde que um deles não fosse inferior a dez dias.




“Havia um entendimento de que pessoas com mais de 50 anos teriam o direito de gozar suas férias na integralidade pela própria condição física, pois, fisiológica e psicologicamente, uma pessoa começa a descansar após o 10º dia e, de 10 a 5 dias antes do retorno, a pessoa já deixa de descansar também”, afirma a advogada e contabilista Valéria Maria Sant'Anna, porta-voz da obra “Nova CLT – Consolidação das Leis do Trabalho”, da editora Edipro.




Portanto, a partir de 11.11.2017 (reforma trabalhista), tal disposição da CLT restou revogada, aplicando-se a tais empregados a possibilidade do fracionamento de férias nas mesmas condições dos demais empregados.




Desta forma, hoje a idade não é motivo para a diferenciação na concessão das férias mesmo que esta venha a ser concedida de forma fracionada.




É bom ressaltar que é direito do trabalhador a concessão de uma só vez do período de férias de trinta dias. Entretanto se houver concordância do empregado, as férias poderão ser usufruídas em até dois períodos.



Por outro lado, permanece o entendimento que a época da concessão das férias será a que melhor consulte os interesses do empregador.




Assim, o parcelamento das férias somente acontece se o empregado concordar, mas a época da concessão será aquela de interesse do empregador



Conforme estabelece o inciso I do artigo 30 da Constituição Federal, compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, sendo certo que, no caso em tela, se pretende alterar dispositivo do Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Botucatu.




Portanto, a proposição em análise é de competência do Município, nos exatos termos previstos na Carta da República.



Nesse sentido encontra-se a Lei Orgânica Municipal, conforme se desprende do seu artigo 5º, inciso XV:

“Compete ao Município exercer todas as atribuições pertinentes ao provimento dos interesses locais, especialmente:
XV - formular e implementar política de recursos humanos compatíveis com as políticas nacional e estadual, instituir planos de carreira para os seus profissionais, baseados nos princípios e critérios aprovados em nível nacional, observando ainda isonomia e pisos salariais nacionais e incentivo à dedicação exclusiva e tempo integral, capacitação e reciclagem permanentes, condições adequadas de trabalho para a execução de suas atividades em todos os níveis;”

Nesse passo, a Administração Pública é regida à luz dos princípios constitucionais inscritos no art. 37 da CF, encontrando-se subordinada ao princípio da legalidade e, como o regime jurídico estatutário é fundado em lei, a relação entre as partes deve ser examinada sob a ótica do direito público, nos exatos termos da lei.

Seguindo o mesmo preceito contido da Carta Maior, os Municípios têm competência para organizar seu funcionalismo como consectário da autonomia administrativa de que dispõem, em tratar de seus interesses locais (art. 30, I, CF). 
Nesse passo, não se nota qualquer irregularidade ou ilegalidade na matéria apresentada, afinal a Administração tem a faculdade e o dever de atualizar o regime de seus servidores, de acordo com seu critério, fundado no Princípio da Legalidade e da Supremacia do Interesse Público. 

O Projeto de Lei Complementar, nos termos do artigo 32, VI da Lei Orgânica do Município e do art. 168, VI do Regimento Interno desta Casa de Leis, é de iniciativa privativa do senhor Prefeito Municipal, uma vez que versa sobre o estatuto dos servidores municipais.
O quórum para deliberação pelo Plenário desta Casa de Leis é o de maioria absoluta, conforme estabelece o artigo 40, II, “c” do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu. 

Assim, o Projeto de Lei Complementar, para ser aprovado, deverá contar com votos favoráveis de mais da metade dos membros da Câmara Municipal de Botucatu (artigo 39, § 2º do RI).

Constata-se que foram observadas as regras previstas no Regimento Interno da Câmara Municipal, quer quanto à iniciativa do Projeto de Lei Complementar, quer quanto à forma de encaminhamento do mesmo à Casa de Leis. 

Constata-se, outrossim, que não há afronta à Constituição Federal e à Lei Orgânica do Município de Botucatu. 

De outro lado, como dito acima, instruem o Projeto de Lei Complementar as devidas justificativas.
O projeto em apreço deve ser encaminhado às Comissões temáticas pertinentes, notadamente, à Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

É importante destacar que o presente parecer jurídico não vincula a decisão, apenas faz uma contextualização fática e documental com base naquilo que foi carreado a este processo fazendo um paralelo com as disposições da lei acerca do tema em apreço.

Contudo, vem somar no sentido de fornecer subsídios aos Vereadores, a quem cabe a análise desta e a decisão pela aprovação.
Portanto, quanto à forma, o Projeto de Lei Complementar não padece de vícios regimentais, legais ou constitucionais e deve ser apreciado pelo Plenário da Câmara Municipal de Botucatu, cabendo aos nobres Vereadores desta Casa de Leis a sua análise e a deliberação quanto ao mérito.




Este o parecer, salvo melhor juízo.
 


Botucatu, 08 de novembro de 2018.
PAULO ANTONIO CORADI FILHO

Procurador Legislativo
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